
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2758000 - SP (2024/0361940-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CENTRO DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRANTE 
ADVOGADOS : RICARDO PONZETTO - SP126245

RAFAEL MARTINS - SP256761
ARTHUR PATELLA MARCON - SP488052

AGRAVADO : LUCAS MOURA SILVA 
ADVOGADO : SAMUEL PEREIRA DA SILVA - SP097415

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  PRAZO  ÂNUO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  Nº  7/STJ. HONORÁRIOS  RECURSAIS.
MAJORAÇÃO.  DESCABIMENTO.  MULTA.  ARTIGO  1.021  DO  CPC.
INAPLICABILIDADE. 
1.  A  matéria  relativa  ao  prazo  ânuo  foi  suscitada  somente  no  presente
agravo  interno,  caracterizando  evidente  inovação  recursal,  o  que
impossibilita o exame do ponto nesta Corte Superior. 
2.  A  revisão  das  premissas  fáticas  que  levaram o  tribunal  de  origem a
reconhecer  a  prescrição  intercorrente,  como  a  análise  da  dinâmica  das
diligências e a ausência de bens penhoráveis, encontra óbice na Súmula nº
7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de ser incabível  a majoração dos honorários recursais no julgamento do
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido. 
4. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do CPC,
requerida nas contrarrazões, pois a referida penalidade não é automática,
por não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo
interno em votação unânime. 
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  PRAZO  ÂNUO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  Nº  7/STJ. HONORÁRIOS  RECURSAIS.
MAJORAÇÃO.  DESCABIMENTO.  MULTA.  ARTIGO  1.021  DO  CPC.
INAPLICABILIDADE. 
1.  A  matéria  relativa  ao  prazo  ânuo  foi  suscitada  somente  no  presente
agravo  interno,  caracterizando  evidente  inovação  recursal,  o  que
impossibilita o exame do ponto nesta Corte Superior. 
2.  A  revisão  das  premissas  fáticas  que  levaram o  tribunal  de  origem a
reconhecer  a  prescrição  intercorrente,  como  a  análise  da  dinâmica  das
diligências e a ausência de bens penhoráveis, encontra óbice na Súmula nº
7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de ser incabível  a majoração dos honorários recursais no julgamento do
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido. 
4. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do CPC,
requerida nas contrarrazões, pois a referida penalidade não é automática,
por não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo
interno em votação unânime. 
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  CENTRO  DE  ESTUDOS

UNIFICADOS BANDEIRANTE contra a decisão da Presidência desta Corte (e-STJ fls.

841/843) que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Nas  razões  do  presente  recurso  (e-STJ  fls.  860/867),  a  parte  agravante

sustenta que o julgado ignorou "(...) a necessidade do transcurso de prazo ânuo após o

arquivamento na forma como prevista pelo incidente de assunção de competência

1/STJ." (e-STJ fls. 861/862)

Aduz que "(...) não houve inércia da credora, não havendo como penalizar a

autora  pelo  simples  fato  de  não  ter  localizado  bens,  não  havendo  desídia  no

prosseguimento da execução - que é pressuposto medular da prescrição." (e-STJ fl. 865)
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Impugnação  às  e-STJ  fls.  869/873, com  pedido  de  majoração  dos

honorários advocatícios e imposição de multa por litigância de má-fé.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

De início, quanto à tese jurídica de prazo ânuo, observa-se que tal questão

não  foi  trazida  nos  recursos  anteriores,  sendo  vedado  à  parte  inovar  as  razões

recursais em agravo interno.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. REPRESENTAÇÃO
DA  PARTE  POR  MAIS  DE  UM  ADVOGADO.  DIVERGÊNCIA  SOBRE  A
DISTRIBUIÇÃO  DOS  HONORÁRIOS.  OMISSÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
CONTROVÉRSIA  A  SER  DIRIMIDA  EM  AÇÃO  AUTÔNOMA.  SÚMULA  N.
83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É vedado à parte inovar suas razões recursais em sede de agravo interno,
trazendo novas questões não suscitadas oportunamente em sede de recurso
especial, tendo em vista a configuração da preclusão consumativa.
(...)
3. Agravo interno improvido."
(AgInt  no  AREsp  1.895.825/SP, Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022)

No mais, a controvérsia foi apreciada pelo tribunal local, que, amparado na

soberana  análise  do  material  fático-probatório,  asseverou  estarem  presentes  os

requisitos para o reconhecimento da prescrição intercorrente, conforme se observa do

trecho abaixo:

"(...)
Na hipótese dos autos, a parte exequente, após o decurso de mais

de  cinco  anos,  limitou-se  a  pleitear  repetidas  diligências  que  restaram
infrutíferas, não logrando êxito na localização de bens passíveis de penhora,
por vezes, apenas para evitar o arquivamento, a parte exequente restringiu-
se a pleitear sobrestamentos, ou juntada de atualização de cálculo, ou outras
providências  estéreis,  sem  contudo,  apresentar  bem  penhorável,
configurando-se sua desídia. O d. Juízo a quo privilegiou o contraditório, pois
intimou o credor a manifestar-se sobre eventual prescrição intercorrente (fls.
586 e 590). 

Outrossim,  a  penhora  realizada  foi  levantada  por  se  tratar  de
conta-salário  e  não  tem  o  condão  de  impedir  a  fluência  do  prazo
prescricional. 

Desta forma, não foram encontrados bens penhoráveis, não houve
a interrupção ou suspensão da prescrição, revela- se evidente a ocorrência da
prescrição intercorrente." (e-STJ fl. 763)

Nesse contexto, a aferição da existência de desídia e do transcurso do prazo

prescricional  no  caso  concreto  envolve,  inegavelmente,  a  reapreciação  de  provas,

inviável nesta sede excepcional ante o óbice intransponível da Súmula nº 7/STJ.

Ademais,  a  tese  de  que  diligências  infrutíferas  não  têm  o  condão  de

suspender ou interromper o prazo prescricional, adotada pelo acórdão recorrido, está

em plena conformidade com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO
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INTERCORRENTE.  ANÁLISE.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  ADESÃO  A  PROGRAMA  DE
PARCELAMENTO.  PRAZO  PRESCRICIONAL  QUE  RECOMEÇA  A  CORRER
APÓS  A  EXCLUSÃO  FORMAL  DO  CONTRIBUINTE  DO  PROGRAMA.
ENTENDIMENTO  DA  CORTE  DE  ORIGEM  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83 DO
STJ. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  não  possui  as  omissões  suscitadas  pela  parte
recorrente;  apresentou,  concretamente,  os  fundamentos  que  justificaram a
sua conclusão, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar
as decisões judiciais.  Ausente,  portanto,  ofensa aos arts.  489 e 1.022 do
CPC/2015.
2. A modificação das conclusões das instâncias ordinárias quanto à
ausência de prescrição intercorrente demandaria reexame do acervo
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme
pacificado no enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
3. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do
STJ,  segundo  o  qual,  na  hipótese  de  inadimplência  do  parcelamento
tributário,  o  prazo  prescricional  tem  início  com  a  exclusão  formal  do
contribuinte do programa. Incide o óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido." 
(REsp n.  2.186.721/AL, Relator  Ministro Teodoro Silva Santos,  Segunda
Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025 - grifou-se)

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de

ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo interno e

dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente

não conhecido ou não provido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
CIVIL.PRINCÍPIO  DO  COLEGIADO.  VIOLAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  MATERIAL  CIRÚRGICO.
RECUSA  INDEVIDA  DE  COBERTURA.  OFF  LABEL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REVISÃO.  SÚMULA Nº  7/STJ. MULTA.  NÃO AUTOMÁTICA.  HONORÁRIOS.
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade,
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado mediante a interposição de agravo interno.
2.  No caso,  rever o entendimento do julgado para concluir  que o material
necessário à cirurgia é off label esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
3.  A  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  que  a
aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, visto não se
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e  dos embargos de declaração oferecidos pela parte  que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp  2.223.781/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 8/5/2023)

Por fim, quanto ao pedido formulado na impugnação, por não se verificar,

pelo  menos  até  o  presente  momento,  o  caráter  protelatório  do  recurso,  torna-se

desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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Secretário
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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